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Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde


Departamento de Atenção Especializada e Temática

Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados


  

NOTA TÉCNICA Nº 36/2022-CGSH/DAET/SAES/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Triagem neonatal, diagnóstico, acompanhamento  e notificação de casos suspeitos para toxoplasmose
congênita

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1. O Brasil apresenta uma das mais elevadas prevalências da toxoplasmose em todo o mundo7;13. Mais de
50% dos escolares e 50-80% das mulheres em idade fértil apresentam anticorpos contra o parasito. Entre 20-50% das
mulheres em idade reprodutiva são suscetíveis e estão em risco de adquirir a infecção na gestação. As taxas de infecção
aguda (soro conversão) em gestantes suscetíveis variam entre 0,3-1,8% no Brasil. Sem tratamento, a infecção durante a
gestação resulta em doença congênita em cerca de 44% dos casos, ao passo que o tratamento apropriado reduz esse
risco para 29%9. Vários estudos realizados no Brasil mostraram que nascem entre 5-23 crianças infectadas a cada 10.000
nascidos vivos7.

2.2. A infecção congênita geralmente se apresenta assintomática, ou na forma leve sem gravidade ao nascer.
As formas mais graves possuem taxa de letalidade de 12%8;3;4;6, varia de infecção generalizada ao nascer (com elevada
mortalidade perinatal) à forma neuro-óptica com alterações do volume craniano (microcefalia ou hidrocefalia)
crescimento intrauterino retardado, calcificações intracranianas, alterações liquóricas, convulsões, icterícia com
esplenomegalia, hipertonia e paralisia, com possibilidade de desenvolvimento de complicações mentais ou surdez,
deficiência visual grave e coriorretinite. Sendo esta última, a de maior prevalência ao nascimento com até 80% de
frequência13.  

2.3. A gravidade no Brasil tem sido atribuída, entre outros fatores, à maior diversidade e patogenicidade dos
genótipos do parasito encontrados5 e a elevadas cargas parasitárias, provavelmente resultantes da exposição frequente
ao parasito. Geralmente o risco de infecção fetal é de 6% quando a infecção materna ocorre no primeiro trimestre, de
40% no segundo e de 72% no terceiro. E a evidência de sinais clínicos envolvendo o feto inversamente proporcional ao
período da contaminação sendo de 60% nas infecções do primeiro trimestre, 25% do segundo e 9% do terceiro2.

2.4. A infecção que se manifesta no período neonatal é caracterizada pela tríade clássica composta por
dilatação dos ventrículos cerebrais, calcificações intracranianas e retinocoroidite bilateral. No entanto, estes achados
estão presentes em apenas 10% dos recém-nascidos. Os neonatos sem tratamento, com infecção aguda e sintomática,
desenvolvem um risco elevado de apresentar sequelas para toda a vida, como exemplos: cefaleias (52 a 80%), paralisias
(5 a 69%), problemas de visão (50 a 76%), microcefalia ou hidrocefalia (26 a 32%), calcificações encefálicas (32%), perda
de audição (15%) e retardo mental (58 a 86%)4. Os danos no globo ocular e anexos e no encéfalo podem evoluir e
agravar-se na infância e adolescência10; 4. A maioria dos neonatos com toxoplasmose congênita tem doença subclínica
ao nascer. Contudo, esses recém-nascidos podem apresentar anormalidades da retina e do sistema nervoso central
quando são submetidos a exames especializados. Ademais, apresentam risco de sequelas oftalmológicas e neurológicas
graves a longo prazo3;4;6.

2.5. A toxoplasmose congênita está entre as principais causas de morbidade e mortalidade no período
neonatal14. Devido ao risco variável para o bebê, uma adequada avaliação pré-natal é necessária para evitar danos
futuros ao seu desenvolvimento1;2. Com base nesses dados o Ministério da Saúde, por meio das suas Secretarias de
Atenção Especializada à Saúde, de Atenção Primária à Saúde e de Vigilância em Saúde, instituiu o rastreamento,
diagnóstico e tratamento da Toxoplasmose Congênita em recém-nascidos.

 

3. RASTREAMENTO, DIAGNÓSTICO, NOTIFICAÇÃO E CONDUTA DA TOXOPLASMOSE CONGÊNITA
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3.1. O Ministério da Saúde poderá ofertar apoio técnico aos estados no processo de elaboração e
implementação da rede de cuidados. Com isso, informa-se que a toxoplasmose congênita passa a fazer parte do rol de
doenças investigadas em recém-nascidos a partir da coleta do teste do pezinho, essa identificação é compulsória para
todas as Unidades Federadas a partir de 6 meses após a publicação do procedimento. A doença passa a fazer parte do
escopo do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), em cumprimento a etapa I da Lei no 14.154/2021.

3.2. Cabe destacar que a organização dos fluxos da triagem neonatal inclui as Secretarias de Saúde dos
Estados, Municípios, Distrito Federal e Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), devendo-se adotar estratégias
específicas para garantir o acesso ao teste do pezinho por populações que vivem em contextos remotos, como é o caso
dos territórios indígenas assistidos por meio do Subsistema de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (SasiSUS) (Figura 1)
. 

3.3. A rotina de coleta e envio das amostras do teste pezinho permanecem a mesma, acrescida do
rastreamento inicial para a toxoplasmose congênita. O novo procedimento denominado “Pesquisa de IgM anti-
Toxoplasma gondii em sangue seco” foi incluído na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM, sob o código
02.02.11.134-9, com valor de R$ 8,19 e financiamento de Média e Alta Complexidade, o que significa que as UF
receberão, de acordo com o número de recém-nascidos, um acréscimo ao Limite Financeiro da Média e Alta
Complexidade (Teto MAC) para a realização do procedimento no laboratório especializado em triagem neonatal
habilitado na UF.

3.4. A mudança no fluxo do PNTN acontecerá a partir do resultado de suspeição (IgM reagente) na triagem.
Estes resultados serão reportados para as Unidades de Saúde que providenciarão uma nova coleta da amostra de
sangue da criança, envio ao Laboratório Central de Saúde Pública do Estado (LACEN), sua notificação compulsória
(conforme preconizado na Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017) e início oportuno do tratamento.
Neste processo deve ser garantida a comunicação do resultado aos responsáveis pelo paciente e seu acesso à rede de
cuidados e tratamento. Salientamos que a inclusão da pesquisa de toxoplasmose no teste de triagem neonatal não deve
substituir as outras estratégias de prevenção, como a triagem pré-natal e as medidas educativas de prevenção primária.

3.5. A abordagem da toxoplasmose antes da concepção e durante a gestação, com medidas educativas de
prevenção primária e rastreamento sorológico das gestantes, possibilita a prevenção da toxoplasmose na gestação ou
sua detecção em época que permita o tratamento e a diminuição dos riscos de acometimento fetal ou de suas sequelas.
As recomendações estão disponíveis no site do Ministério da Saúde
(http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_gestacao_alto_risco.pdf )

3.6. A abordagem da infecção ao nascimento possibilita o diagnóstico da criança não identificada pelas
estratégias anteriores, principalmente naqueles casos em que a gestante iniciou o pré-natal tardiamente ou quando a
infecção aguda ocorreu no final da gestação. Dessa forma, o uso das estratégias associadas pode reduzir os danos nas
crianças em curto prazo, enquanto buscamos avançar na qualificação do pré-natal para adequada atenção à gestante
em risco de toxoplasmose ou infecção aguda.

 
Figura 1 – Proposta de fluxo de informações para exames de triagem e confirmação/descarte para toxoplasmose congênita.

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_gestacao_alto_risco.pdf
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Fontes: Protocolo de Notificação e Investigação: Toxoplasmose gestacional e congênita
(https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_notificacao_investigacao_toxoplasmose_gestacional_congenita.pdf
), Manual de gestação de alto risco (https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/wp-
content/uploads/2022/03/manual_gestacao_alto_risco.pdf ) e NOTA TÉCNICA Nº 14/2020-
COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MSTRATAMENTO DA TOXOPLASMOSE CONGÊNITA (0014746811)
 
 

3.7. O tratamento é orientado conforme as diretrizes do Ministério da Saúde disponíveis na Nota Técnica nº
14/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS enviada para todos as unidades federadas.

3.8. Caberá aos estados e municípios a organização de rede a execução das diretrizes estabelecidas,
considerando a importância da oferta de cuidados e tratamento em tempo oportuno. Entre outras orientações, espera-
se que os equipamentos e rede voltados para os cuidados a infecções oriundas de transmissão vertical sejam
fortalecidos e aproveitados localmente.

 

4. CONCLUSÃO

4.1. Mediante a publicação da Lei Nº 14.154 de 2021, que incluiu a toxoplasmose congênita na Etapa I do
Programa Nacional de Triagem Neonatal e a publicação da Portaria GM/MS Nº 1.369 de junho de 2022, este Ministério
disponibiliza  as orientações gerais a respeito da reorganização da rede de saúde para a triagem de toxoplasmose
congênita.

4.2. Caberá aos estados e municípios a organização de rede a execução das diretrizes estabelecidas,
considerando a importância da oferta de cuidados e tratamento em tempo oportuno. Entre outras orientações, espera-
se que os equipamentos e rede voltados para os cuidados a infecções oriundas de transmissão vertical sejam
fortalecidos e aproveitados localmente.

4.3. Esta orientações estão embasadas nos protocolos já existentes no Ministério da Saúde.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_notificacao_investigacao_toxoplasmose_gestacional_congenita.pdf
https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/wp-content/uploads/2022/03/manual_gestacao_alto_risco.pdf
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